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Trabalho de Ozias Santos Oliveira, um dos primeiros 
colocados do 28º Prêmio de Monografia Celso Furtado

Fórum avalia Fundo de Combate à Pobreza e posicionamento 
da gestão Witzel sobre desigualdade social no Rio

Mauro Osorio, Maria Helena Versiani, Israel Marcellino, 
Henrique Rabelo, Bruno Leonardo Barth Sobral e Elvio 
Gaspar avaliam as perspectivas econômicas e sociais do 
estado, agora “sob nova direção”, mas enfrentando uma 
crise que classificam como estrutural.

A crise estrutural do
Rio de Janeiro



	 Órgão	Oficial	do	CORECON	-	RJ
	 E	SINDECON	-	RJ
	 Issn	1519-7387

Conselho Editorial:	Sidney	Pascoutto	da	Rocha,	João	Manoel	Gonçalves	Barbosa,	Carlos	Henrique	
Tibiriçá	Miranda,	Marcelo	 Pereira	 Fernandes,	Gisele	 Rodrigues,	Wellington Leonardo da Silva, Pau-
lo Passarinho, Sergio	Carvalho	C.	da	Motta,	José	Ricardo	de	Moraes	Lopes	e	Gilberto	Caputo	San-
tos.	Jornalista Responsável: Mar	celo	Cajueiro.	Edição: Diagrama	Comunicações	 Ltda-ME	 (CNPJ:	
74.155.763/0001-48;	tel.:	21	2232-3866).	Projeto Gráfico e diagramação:	Rossana	Henriques	(rossa-
na.henriques@gmail.com).	Ilustração: Aliedo.	Revisão:	Bruna	Gama.	Fotolito e Impressão: Edigráfica.	
Tiragem: 15.000	exemplares.	Periodicidade: Mensal.	Correio eletrônico: imprensa@corecon-rj.org.br

As	matérias	assinadas	por	colaboradores	não	refletem,	necessariamente,	a	posição	das	entidades.	 
É	permitida	a	reprodução	total	ou	parcial	dos	artigos	desta	edição,	desde	que	citada	a	fonte.

CORECON - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA/RJ 
Av.	Rio	Branco,	109	–	19º	andar	–	Rio	de	Janeiro	–	RJ	–	Centro	–	Cep	20040-906	
Telefax:	(21)	2103-0178	–	Fax:	(21)	2103-0106	
Correio	eletrônico:	corecon-rj@corecon-rj.org.br	
Internet:	http://www.corecon-rj.org.br

Presidente: João	 Manoel	 Gonçalves	 Barbosa.	 Vice-presidente: Flávia	 Vinhaes	 Santos.	 

Conselheiros Efetivos: 1º	 TERÇO:	 (2017-2019)	Arthur	Camara	Cardozo,	 João	Manoel	Gon-
çalves	Barbosa,	Regina	Lúcia	Gadioli	dos	Santos	-	2º	TERÇO:	(2018-2020)	Antônio	dos	Santos	
Magalhães,	Flávia	Vinhaes	Santos,	Jorge	de	Oliveira	Camargo	-	3º	TERÇO:	(2019-2021)	Carlos	
Henrique	Tibiriçá	Miranda,	Thiago	Leone	Mitidieri,	José	Antônio	Lutterbach	Soares.	Conselheiros 
Suplentes:	1º	TERÇO:	(2017-2019)	Andréa	Bastos	da	Silva	Guimarães,	Gisele	Mello	Senra	Rodri-
gues,	Marcelo	Pereira	Fernandes	-	2º	TERÇO:	(2018-2020)	André	Luiz	Rodrigues	Osório,	Gilberto	
Caputo	Santos,	Miguel	Antônio	Pinho	Bruno	-	3º	TERÇO:	(2019-2021)	José	Ricardo	de	Moraes	
Lopes,	Clician	do	Couto	Oliveira.

SINDECON - SINDICATO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO DO RJ 
Av.	Treze	de	Maio,	23	–	salas	1607	a	1609	–	Rio	de	Janeiro	–	RJ	–	Cep	20031-000.	Tel.:	(21)	
2262-2535	Telefax:	(21)2533-7891	e	2533-2192.	Correio	eletrônico:	sindecon@sindecon.org.br	

Mandato – 2017/2020
Coordenação de Assuntos Institucionais: Antonio Melki Júnior, Cesar Homero Fernandes  
Lopes, Sidney Pascoutto da Rocha (Coordenador Geral) e Wellington Leonardo da Silva.
Coordenação de Relações Sindicais: Carlos Henrique Tibiriçá Miranda, Gilberto Caputo  
Santos, João Manoel Gonçalves Barbosa, José Ricardo de Moraes Lopes.
Coordenação de Divulgação Administração e Finanças: André Luiz Silva de Souza, Gilber-
to Alcântara da Cruz, José Antonio Lutterbach Soares e Guilherme Tinoco Oliveira dos Anjos.
Conselho Fiscal: Jorge de Oliveira Camargo, Luciano Amaral Pereira e Regina Lúcia Gadioli dos 
Santos.

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, às segundas de 9h às 10h e de terça a sexta de 8h às 10h, na Rádio Bandei-
rantes, AM, do Rio, 1360 kHz ou na internet: www.aepet.org.br.

2 Editorial Sumário

Jornal dos Economistas / Fevereiro 2019www.corecon-rj.org.br

Estado do Rio de Janeiro .................................................................. 3
Mauro Osorio e Maria Helena Versiani
Rio de Janeiro: como sair da crise?

Estado do Rio de Janeiro .................................................................. 6
Israel Marcellino e Henrique Rabelo
Crise fluminense e possíveis caminhos  
para sua superação

Estado do Rio de Janeiro .................................................................. 8
Bruno Leonardo Barth Sobral
O Rio não é apenas um estudo de caso

Estado do Rio de Janeiro ................................................................ 10
Elvio Gaspar
Uma verdadeira Nova Cedae

Monografia ...................................................................................... 12
Ozias Santos da Conceição Oliveira
Teoria Marxista do Valor e Mercado  
Mundial: Uma contribuição aos estudos  
sobre os mecanismos de funcionamento  
do capitalismo global

Fórum Popular do Orçamento ........................................................ 15
É necessário ir fundo no Combate à Pobreza

Estado do Rio de Janeiro
Um novo grupo assumiu o comando político do estado, em meio a 

uma crise profunda, que, segundo nossos articulistas, tem caráter estru-
tural. Eles foram unânimes em diagnosticar que uma das causas da crise 
é a falta de reflexão sobre o Rio, onde os intelectuais, acadêmicos e téc-
nicos preferem se debruçar sobre as questões nacionais. Esta edição pro-
põe-se a dar uma pequena contribuição ao debate.

Na abertura do bloco temático, Mauro Osorio, da FND/UFRJ, e 
Maria Helena Versiani, do Ierj, desconstroem a tese da “inflexão positi-
va” na economia do estado entre 1996 e 2015. Eles propõem a discussão 
de uma agenda de desenvolvimento integrada setorial e territorialmente.

Israel Marcellino e Henrique Rabelo, ambos da UFRJ e Ierj, afirmam 
que a crise é de caráter estrutural, condicionada pela trajetória histórica 
da economia e instituições. Para encarar a raiz de suas causas, será neces-
sário um trabalho de longo prazo.

Bruno Leonardo Barth Sobral, da FCE/Uerj, critica os arautos da 
austeridade e a tese de que o problema do Rio seria o “tamanho” do Es-
tado que não caberia no orçamento, enquanto não se debate a questão 
real: por que há problema de receita? O autor aponta a estrutura produ-
tiva oca do estado como a questão central.

Elvio Gaspar, especialista em planejamento urbano e regional, parte 
do programa de governo de Witzel para discutir a chaga do saneamento 
no estado. Ele sugere utilizar a capacidade da Cedae para estudar, estru-
turar e subconceder a prestação dos serviços de água e esgoto no estado.

Fora do bloco temático, publicamos mais um resumo dos textos ven-
cedores do 28º Prêmio de Monografia Economista Celso Furtado. O 
trabalho de Ozias Santos da Conceição Oliveira, da UFF-Campos, foi 
um dos primeiros colocados.

Inserido no bloco temático, o artigo do Fórum faz um diagnóstico 
do plano de governo de Witzel para esclarecer o posicionamento da no-
va gestão sobre o problema da desigualdade social no Rio. O artigo com-
para a evolução do Fundo de Combate à Pobreza com a dos indicadores 
sociais do estado.
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Estado do Rio de Janeiro

Mauro Osorio*
Maria Helena Versiani**

Existe uma tendência no Rio 
de Janeiro de perceber os 

problemas no estado como me-
ro reflexo do que ocorre no pa-
ís. As pessoas veem um problema 
no Rio e dizem: “Isso é Brasil”. 
Porém, não raro, o problema no 
Rio é mais grave. O Rio, como 
todas as regiões do mundo, tem 
suas especificidades, que devem 
ser permanentemente estudadas e 
acompanhadas. 

Por exemplo, de acordo com 
dados do IBGE, entre 1970 e 
2016, o PIB do estado do Rio de 
Janeiro foi o lanterna em termos 
de evolução econômica. O estado 
apresentou também o menor cres-
cimento percentual do emprego 
formal entre todas as unidades fe-
derativas do país, de acordo com a 
série mais longa com a mesma me-
todologia do Ministério do Traba-
lho/Rais, no período entre 1985 e 
2017 (Tabela 1) 

Além disso, diversos trabalhos 
que organizamos mostram que, 
do ponto de vista dos indicadores 
econômicos e sociais, a periferia 
metropolitana do Rio de Janeiro 
apresenta, via de regra, os piores 
resultados entre todas as periferias 
metropolitanas das capitais dos es-
tados do Sul e Sudeste brasileiro.

Por exemplo, em um ranking 
do ensino público fundamental de 
1ª a 5ª série entre todos os muni-
cípios com mais de cem mil habi-
tantes das periferias das Regiões 
Metropolitanas das capitais do Sul 
e Sudeste, os dez piores resultados 
são da periferia da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro, con-
forme dados do Ideb/MEC para 
2017 (Tabela 2).

Rio de Janeiro: como sair da crise?
Por quê?
Neste artigo, destacamos dois 

fatores centrais: a transferência 
da Capital Federal para Brasília 
e a histórica carência de reflexão 
regional sobre o estado do Rio 
de Janeiro.1

A transferência da Capital Fe-
deral da cidade do Rio para Brasí-
lia ocorreu em 1960 e se consoli-
dou no curso dos anos 1970, sem 
nenhuma compensação significa-
tiva do Governo Federal em rela-
ção às perdas para o Rio com es-
sa transferência. Isto ocorreu em 
consonância com a passividade 
dos cariocas, que nada pleitearam. 
Primeiro, por não acreditarem que 
Juscelino Kubitschek iria cumprir 
a promessa de construir Brasília, e 
menos ainda em um único man-
dato presidencial. Segundo, quan-
do a Capital foi transferida, a ava-
liação hegemônica era a de que 
Brasília não se consolidaria e que 
o Rio continuaria a ser a “Capi-
tal de fato”. O primeiro governa-
dor da Guanabara, Carlos Lacer-
da, trabalhou com essa hipótese. 
Investiu na política da “Belacap”, 
com fortes investimentos em in-
fraestrutura urbana, escolas, cul-
tura etc., contra a “Novacap” de 
JK. Lacerda apostou que o projeto 
da nova Capital fracassaria, desse 
modo favorecendo que ele viesse 
a ganhar as eleições presidenciais 
previstas para o ano de 1965, em 
que JK seria o seu principal adver-
sário. A eleição, como se sabe, aca-
bou não ocorrendo em função do 
endurecimento do regime militar.

Um segundo fator que contri-
bui para a crise do Rio é a carên-
cia de reflexão regional, tradicio-
nalmente secundarizada no estado 
em relação ao debate nacional e 
internacional. Isto leva a sucessi-

vos equívocos, seja de diagnóstico, 
seja no desenho de estratégias de 
desenvolvimento socioeconômico 
para o estado.

Por exemplo, nos anos 2000, 
surgiu a tese da “inflexão positi-
va”.2 O argumento foi o cresci-
mento da extração de petróleo 
em alto-mar na Bacia de Campos, 
além de fatores específicos como 
uma suposta ampliação de inves-
timentos em empresas localizadas 
no Rio que haviam sido privatiza-
das, ocorrendo então, a partir de 
1996, uma dinamização econômi-
ca no estado do Rio.

De fato, entre 1996 e a primei-
ra metade dos anos 2000, a parti-
cipação do estado do Rio no PIB 
nacional, que vinha caindo desde 
os anos 1970, inverteu a tendên-
cia. Porém, os demais indicadores 
oficiais disponíveis mostram que o 
Rio, no período pós 1996, conti-
nuou a ser um ponto fora da cur-
va e o lanterna em termos de dina-
mismo econômico, entre todas as 
unidades federativas.

Por exemplo, entre 1996 e 
20133, enquanto a produção físi-

ca da indústria de transformação 
no estado do Rio apresentou uma 
queda de 0,34%, no Brasil ocor-
reu um crescimento de 34,59%. 
Além disso, dados do Ministério 
do Trabalho mostram que, entre 
1996 e 2015, ano em que se ini-
cia a crise política e econômica 
nacional, o Rio também foi o es-
tado com menor dinamismo eco-
nômico em termos de geração de 
emprego formal.

Além disso, no correr dos anos 
2000, o IBGE atualizou a sua me-
todologia de cálculo do PIB e des-
cobriu-se que a economia brasi-
leira era maior do que se pensava 
e a economia fluminense menor. 
Com isso, a participação do esta-
do do Rio no PIB nacional, que 
aparentemente havia se ampliado 
de 11,1% para 12,6%, entre 1996 
e 2004, retrocedeu de 12,6% em 
2004 para os mesmos 11,1 que 
apresentava em 1996, colocando 
assim uma pá de cal na tese da “in-
flexão positiva”.

Outro exemplo de equívo-
co na reflexão regional fluminen-
se é o fato de que no início dos 

Mauro OsorioMaria Helena Versiani
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anos 2010 prosperou, em análi-
ses à direita e à esquerda na mídia, 
a suposição de que o estado do 
Rio vivia um “boom econômico”, 
“momento mágico”, principal-
mente em função: do incremento 
da produção de petróleo no litoral 
fluminense com o pré-sal; da boa 
relação entre os governos federal, 
estadual e municipal, com amplia-
ção de investimentos públicos; e 
dos megaeventos.

No que diz respeito ao petró-
leo, o erro é supor que somente 
a extração em alto-mar e a pre-
sença no Rio da Agência Nacio-
nal do Petróleo e da sede da Pe-

trobras e de outras petrolíferas 
gerariam uma série bem maior de 
encadeamentos do que a demons-
trada pela realidade. Dados obti-
dos no site da Petrobras mostram 
que em torno de 80% dos for-
necedores da Petrobras estão fo-
ra do território fluminense. Além 
disso, do ponto de vista da gera-
ção de receita pública regional, se 
a extração de petróleo permite a 
obtenção de receitas de royalties, 
por outro lado o ICMS cobrado 
sobre essa extração ocorre no lo-
cal em que o petróleo é consumi-
do e não onde é produzido. Além 
disso, quando o petróleo é expor-

tado, existe uma legislação – Lei 
Kandir – que na prática leva a 
que o estado do Rio não se bene-
ficie do ICMS. Por último, quan-
do chegam equipamentos para 
extração do petróleo no litoral 
fluminense, existe uma legislação 
– o Repetro – que reduz muito a 
receita de ICMS sobre esses equi-
pamentos. Ou seja, é necessário 
ter em conta que a maior parte da 
riqueza gerada a partir do petró-
leo vaza do território fluminense.

Ainda sobre o suposto boom 
no início dos anos 2010, impres-
siona que, de acordo com os rela-
tórios da Lei de Responsabilida-

Tabela 1
Variação do número de 
empregos formais, por 
setor de atividade do IBGE, 
nas Unidades Federativas, 
Região Natural e Brasil entre 
1985 e 2017.

Fonte: Inep/MEC

Tabela 2 
Ranking dos municípios das Periferias das Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Belo Horizonte, Vitória, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre, com mais de 100 mil habitantes,  
segundo o Ideb do ensino fundamental de 1º ao 5º ano. Ranking da rede pública em 2017.

Fonte: Rais/MTE
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de Fiscal dos governos estaduais, 
entre 2006 e 20134, a receita cor-
rente líquida do governo do es-
tado do Rio cresceu, descontada 
a inflação, apenas 36,5%, contra 
um crescimento no total do Bra-
sil de 44,6%. Isto apesar da boa 
relação entre as esferas de gover-
no; dos investimentos federais 
no Rio, por exemplo, as obras do 
PAC; e dos investimentos para 
a Copa do Mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016. 

Sobre isso, deve-se ter em con-
ta que uma parte dos investimen-
tos foi feita pelo Governo Fede-
ral, sem entrar no caixa do estado. 
Outra parte foi feita diretamen-
te pela Prefeitura do Rio, princi-
palmente através de empréstimos. 
Mais importante: é provável que a 
desestruturação de décadas da má-
quina do estado do Rio tenha li-
mitado a capacidade pública de 
planejamento e de elaboração de 
projetos, fazendo com que a boa 
relação entre as esferas federativas 
gerasse resultados bem aquém do 
que reza o senso comum.

Alguns, apressadamente, argu-
mentam que o baixo crescimento 
da receita estadual seria consequ-
ência da política de incentivos fis-
cais. Porém, entre 2006 e 2013, a 
evolução da receita de ICMS, im-
posto sobre o qual são concedidos 
os incentivos fiscais, cresceu, des-
contada a inflação, 47,1%, mais 
do que o total da receita corrente 
líquida estadual.

É crucial discutirmos qual é a 
agenda econômica para o estado 
do Rio de Janeiro que pode propi-
ciar um círculo virtuoso regional.

Políticas econômicas hori-
zontais, como simplificação tri-
butária, são bem-vindas, porém 
insuficientes. Nossa sugestão é 
trabalharmos com o conceito de 
complexos produtivos. Por exem-
plo, analisarmos detalhadamen-

te quais são as atividades econô-
micas em torno da extração de 
petróleo que podem ser atraídas 
para o estado do Rio de Janeiro 
e quais instrumentos podem ser 
utilizados para isso, tendo em vis-
ta criar um complexo de petróleo 
e gás no território fluminense.

Do mesmo modo, em vez de 
olharmos isoladamente para o tu-
rismo, que possui um peso na eco-
nomia fluminense bem menor do 
que se imagina, procurarmos veri-
ficar, a partir de um planejamento 
integrado, quais as sinergias exis-
tentes entre a atividade turística 
e outras, como, por exemplo, as 
atividades econômicas vinculadas 
ao esporte, neste caso procuran-
do transformar a cidade e o estado 
do Rio de Janeiro na “capital” de 
esporte da América Latina, com 
base em todos os equipamentos 
construídos para as Olimpíadas.

Essa agenda deve ser pensada 
também territorialmente, buscan-
do-se as potencialidades existentes 
em cada uma das oito Regiões de 
Governo do Rio, bem como as si-
nergias em cada região e entre re-
giões. 

Além disso, os maiores desa-
fios no estado do Rio de Janeiro 
estão na periferia da metrópole ca-
rioca, principalmente na Baixada 

Fluminense e nos municípios de 
São Gonçalo e de Itaboraí. Essas 
regiões, além de serem “dormitó-
rios”, possuem uma infraestrutu-
ra absurdamente precária – apesar 
dos investimentos de mais de R$ 3 
bilhões feitos a partir de 2015 pe-
la Cedae, com recursos da Caixa 
Econômica Federal –, o que difi-
culta a atração de empresas e pro-
duz péssima qualidade de vida.

Para a periferia metropolita-
na propomos a organização de um 
“Plano Marshall” de infraestrutu-
ra, que viabilize a oferta com qua-
lidade de saneamento, telecomu-
nicações, energia elétrica, logística 
de acesso etc.

As obras desse Plano Mar-
shall já permitirão a criação de 
empregos no estado do Rio, que, 
entre janeiro de 2015 e dezem-
bro de 2018, perdeu mais de 
meio milhão de empregos com 
carteira assinada.

E como financiar esse Plano? 
Lembro que o Governo Fe-

deral define como uma das prio-
ridades do BNDES fazer finan-
ciamento de infraestrutura. Além 
disso, existem recursos disponíveis 
no banco do BRICS, e ainda po-
dem ser buscadas parcerias com o 
Banco Mundial e o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento.

Por último, é fundamental o 
debate sobre a questão do pacto 
federativo. Por que, em 2017, de 
acordo com dados da Receita Fe-
deral e do Portal da Transparên-
cia do Governo Federal, o Gover-
no Federal arrecadou no estado do 
Rio de Janeiro R$ 151,6 bilhões e 
transferiu para o governo do esta-
do e as 92 prefeituras fluminenses 
apenas R$ 23,1 bilhões?

A definição de uma agenda de 
desenvolvimento, integrada do 
ponto de vista setorial e territo-
rial, é decisiva para o Rio de Janei-
ro sair da crise.

* É economista e professor-associado da 
FND/UFRJ.
** É historiadora, vinculada ao Museu da 
República e integrante do Ierj.

1 Um terceiro fator decisivo, que não se-
rá desenvolvido neste artigo por falta de 
espaço, é o marco institucional (de po-
der) que se instaura no estado do Rio de 
Janeiro a partir do golpe de 1964 e das 
cassações, que gera consequências até os 
dias atuais para a degradação da lógica 
política e da estrutura pública regional. 
Sobre o assunto, ver: OSORIO, Mauro; 
REGO, Henrique Rabelo Sá; VERSIA-
NI, Maria Helena. Rio de Janeiro: tra-
jetória institucional e especificidades do 
marco de poder. In: MARAFON, Glau-
cio José; RIBEIRO, Miguel Angel. Revi-
sitando o Rio de Janeiro VI. Rio de Janei-
ro: Eduerj, 2017.
2 Sobre a defesa da tese da “inflexão posi-
tiva” ver, por exemplo: NATAL, Jorge. In-
flexão econômica e dinâmica espacial pós-
1996 no estado do Rio de Janeiro. Nova 
Economia. Belo Horizonte, Cedeplar/
UFMG, p. 71-90, set.-dez. 2004.
3 Utilizamos aqui a série da Produção In-
dustrial Mensal/Produção Física do IBGE 
com a mesma metodologia, que se inicia 
em 1991 e vai até 2013.
4 Utilizamos o período entre 2006 e 2013 
para analisarmos o período do governo 
Sérgio Cabral antes do início da brutal 
queda de receita estadual ocorrida. Deve-
-se ter em conta que a queda de receita no 
estado do Rio antecipou-se à crise nacio-
nal, pois, a partir de 2014, o preço do bar-
ril de petróleo e das receitas de royalties já 
começou a despencar.
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Israel Marcellino*
Henrique Rabelo**

A crise econômica fluminen-
se é grave e afeta diretamen-

te o bem-estar e a qualidade de vi-
da dos cidadãos do estado. Apesar 
do espaço que esse tema vem ten-
do no debate político e midiático 
recente, a reflexão sustentada por 
técnicos e acadêmicos ainda care-
ce de densidade, sendo sustentada 
de forma sistemática e perene por 
um conjunto pequeno de espe-
cialistas e instituições. Um exem-
plo dessa situação se torna eviden-
te na academia. Nesse meio, os 
esforços para a criação de espaços 
institucionais dedicados à pesqui-
sa e ao debate sobre a realidade re-
gional ainda são incipientes. Ape-
nas em 2018 foi criado o primeiro 
programa de pós-graduação espe-
cificamente dedicado à economia 
fluminense, na UFRRJ. Em São 
Paulo e Minas Gerais, UNICAMP 
e UFMG acumulam décadas de 
tradição de reflexão teórica nessa 
área. Da mesma forma, em 2017 
foi realizada a primeira edição do 
Seminário de Economia Flumi-
nense. Em Minas Gerais já existe 
um seminário do tipo desde 1982.

O caráter relativamente recen-
te desses e de outros avanços, co-
mo a criação da Revista Cadernos 
do Desenvolvimento Fluminense, 
em 2013, não diminui sua impor-
tância. Essa evolução reflete um 
interesse crescente sobre o con-
texto regional e suas especificida-
des. Contudo, ainda há muito pa-
ra progredir.

Essa escassez de reflexão é ape-

Crise fluminense e possíveis caminhos 
para sua superação

nas um dos problemas que se po-
de relacionar à crise fluminense. 
De fato, como diria Carlos Les-
sa, autor do livro clássico Rio de 
Todos os Brasis, o carioca e o flu-
minense vivem em seu território 
mimetizando o “turista apressa-
do”, com um olhar superficial so-
bre a cidade e o estado do Rio, 
enquanto prioriza questões nacio-
nais e globais. A partir dessa visão 
de mundo, surgem perplexida-
des e incompreensões com relação 
aos problemas regionais e, con-
sequentemente, diagnósticos su-
perficiais ou mesmo equivocados 
junto a propostas de solução sem 
aderência à realidade.

O quadro atual certamente 
sofre influência de elementos da 
conjuntura recente, como a reces-
são brasileira, os impactos econô-
micos das iniciativas de combate 
à corrupção sobre o setor petro-
lífero e a construção civil, a que-
da substancial dos preços do pe-
tróleo, as quedas das receitas de 
royalties, entre outros. Por outro 
lado, há um longo processo his-
tórico de degradação social, eco-
nômica e política cujos resulta-
dos são decisivos para determinar 
uma crise caracterizada pelo agra-
vamento da situação fiscal por 
quedas de receita pública.

Existem diferentes visões sobre 
o histórico processo de decadência 
do território fluminense; porém, 
o expurgo das lideranças políticas 
atuantes no nosso estado após o 
golpe de 1964 possui relevância na 
explicação deste declínio. A substi-
tuição dos atores políticos na esfe-
ra estadual se deu por uma lógica 

clientelista, tendo como seu maior 
expoente o ex-governador Chagas 
Freitas, que estabeleceu o que foi 
denominado por Mauro Osorio 
de “marco de poder”, que perdura 
até os dias atuais. Este fenômeno 
colaborou para a desestruturação 
institucional da máquina pública 
estadual, comprometendo a capa-
cidade de planejamento e de servi-
ços prestados à população.

A partir desse período, o Rio 
de Janeiro foi a Unidade da Fe-
deração com o menor crescimen-
to econômico desde 1970, sendo 
também aquele que teve o menor 
aumento de seu mercado de tra-
balho formal desde 1985, segundo 
dados da RAIS. Esse duradouro 
processo de baixo crescimento fez 
com que a estrutura produtiva flu-
minense se fragilizasse, havendo 
severa desindustrialização, passan-
do de segundo estado com mais 
empregos na indústria de trans-
formação, em 1985, para sexto em 

2017. O mesmo se observa no va-
lor adicionado bruto (VAB) deste 
setor, que no Estado do Rio, em 
2016, representava apenas 7,2% 
do seu VAB total, contra propor-
ção superior a 12% nos demais es-
tados do Sul e Sudeste.

Outro ponto também impor-
tante a ser citado é que a separação 
institucional existente até 1975 
entre a cidade do Rio (Guanaba-
ra) e o restante do estado fez com 
que a periferia metropolitana flu-
minense se tornasse significativa-
mente mais precária do que o que 
se observa nas regiões metropolita-
nas das regiões Sul e Sudeste, o que 
pode ser visto pelos péssimos indi-
cadores econômicos e sociais.

A despeito de ser mais visí-
vel nos problemas relacionados à 
questão fiscal, a crise fluminense 
está conectada a essas questões es-
truturais, mais profundas. As per-
das de receitas provocadas pela 
conjuntura desfavorável dos últi-

Israel MarcellinoHenrique Rabelo
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mos anos apenas agravam os efei-
tos da progressiva fragilização de 
um tecido produtivo que, desarti-
culado e pouco dinâmico, consti-
tui a base de arrecadação. O ciclo 
de crescimento ligado ao petróleo 
não foi sustentado por uma inte-
gração com a estrutura produtiva 
estadual nem transbordamentos 
significativos de dinamismo para 
além do efeito renda gerado pela 
receita de royalties.

Adotando a perspectiva de que 
a crise fluminense se relaciona a 
elementos de caráter estrutural, 
condicionados pela trajetória his-
tórica da economia e das institui-
ções, a discussão sobre as propos-
tas para a superação da crise ganha 
novos contornos. 

Evidentemente, há questões 
imediatas, conectadas ao quadro 
fiscal e seus desdobramentos, que 
são relevantes. Apesar de haver 
propostas de curto prazo, a crise 
fluminense não deverá ser resolvi-
da sem a participação ativa do go-
verno federal, uma vez que o go-
verno estadual não possui margem 
fiscal nem legal para reverter a tra-
jetória socioeconômica recente. 
Podemos elencar a retomada dos 
investimentos da Petrobras, como 
o Comperj em Itaboraí, a volta da 
política de conteúdo local para a 
exploração de petróleo e a recupe-
ração dos equipamentos federais. 
Mesmo assim, cabe aos represen-
tantes do estado se engajar em al-
gumas pautas. No campo político, 
o desafio se concentra em rediscu-
tir questões federativas. É impor-
tante articular frentes que rediscu-
tam o pacto federativo, os passivos 
da união com os estados segundo 
a Lei Kandir, a distribuição dos 
royalties e os termos do acordo de 
recuperação fiscal. No campo le-
gal, os desafios estão relacionados 
à dimensão tributária, como o Re-

petro e a possibilidade de recolher 
ICMS sobre petróleo.

Essas propostas, a serem en-
frentadas neste e em próximos 
anos, visam dilatar o horizonte 
estratégico das políticas públicas 
no Rio de Janeiro. Para encarar a 
raiz das causas da crise fluminen-
se, convém superar o olhar curto-
prazista para mirar no longo prazo. 
Além do necessário resgate da ca-
pacidade de planejamento e imple-
mentação de políticas coordenadas 
da máquina pública fluminense, é 
importante pensar em políticas de 
desenvolvimento produtivo e ino-
vativo que abram espaço para um 
processo de mudança estrutural da 
economia fluminense em torno de 
eixos estratégicos. Esse ponto pas-
sa pela refundação de uma políti-
ca industrial e tecnológica estadual 
que conte com instrumentos sofis-
ticados, leve em conta as políticas 
nacionais e esteja em sintonia com 
uma estratégia voltada aos desafios 
do desenvolvimento regional.

O paradigma atual de políticas 
industriais fluminenses se baseia 
essencialmente na concessão de in-
centivos fiscais para a atração de 
empreendimentos. Pensa-se as em-
presas como um tipo de cliente da 
política, cujas demandas devem ser 
satisfeitas por um cardápio de ‘bo-
as práticas’ genéricas que abstraem 
estratégias empresariais e especifi-
cidades locais. Sob essa lógica, por 
mais que se atraiam novos investi-
mentos industriais, avança-se pou-
co na superação de problemas es-
truturais. Para tal, deve-se mudar 
tanto a lógica da política como seu 
repertório de instrumentos.

Propõe-se como novos eixos 
norteadores para a política indus-
trial estadual: a promoção de en-
cadeamentos produtivos setoriais 
e intersetoriais e a priorização do 
fortalecimento e articulação de 

sistemas produtivos locais já con-
solidados.

Essa mudança de paradigma 
implicaria alguns reajustes. A políti-
ca de incentivos fiscais pode ser rea-
justada, com mecanismos mais refi-
nados de planejamento (ex.: matriz 
insumo-produto regional), para se-
rem concedidos de forma estratégia 
em sintonia com o uso de outros 
instrumentos. Na área de finan-
ciamento e crédito, vale fortalecer 
a AgeRio e buscar maior parceria 
com o BNDES, focando em em-
presas de diferentes portes em seto-
res considerados como estratégicos. 

Na área de ciência, tecnologia 
e inovação, cabe fortalecer e rees-
truturar a Faperj, ampliando a di-
retoria de tecnologia. Essa insti-
tuição, através de parcerias amplas 
com Finep, BNDES e AgeRio, po-
de liderar o fortalecimento de um 
Sistema Regional de Inovação no 
Rio de Janeiro. O foco deve ser o 
melhor aproveitamento de opor-
tunidades tecnológicas já existen-
tes no estado, representadas pelos 
conhecimentos e capacitações acu-
muladas no segmento de petróleo 
e gás e nas universidades e institui-
ções científico-tecnológicas. Cabe-
ria compreender as estratégias das 
empresas inovadoras do Rio de Ja-
neiro e, coordenada com as de-
mais políticas, desenhar uma polí-
tica que as torne menos avessas aos 
riscos e mais propensas à coopera-
ção, estimulando transbordamen-
tos tecnológicos capazes de dina-
mizar a economia. 

Uma possibilidade para for-
talecer sistemas produtivos enrai-
zados nos territórios do interior 
fluminense é resgatar e reestrutu-
rar a política de Arranjos Produ-
tivos Locais (APLs). Trata-se de 
uma área que já conta com insti-
tucionalidade criada e consolidada 
em âmbito estadual e federal. Es-

sa reestruturação passaria, obriga-
toriamente, por uma reformula-
ção profunda da Câmara de APLs, 
da Secretaria de Desenvolvimento, 
de forma que seja capaz de imple-
mentar políticas ativas e coordenar 
efetivamente políticas de outros 
órgãos públicos e privados. Além 
disso, deve-se tomar como bases 
primordiais o adensamento de en-
cadeamentos produtivos nos APLs 
e a articulação entre eles.

Por fim, para que essas mu-
danças façam sentido e tenham 
possibilidades concretas de indu-
zir a superação das debilidades es-
truturais da economia fluminen-
se, é fundamental que se busque a 
definição de prioridades estratégi-
cas claras. Para tal, recomenda-se 
que essa estratégia defina temas 
prioritários, convergentes com os 
desafios do desenvolvimento. Três 
elementos devem ser levados em 
conta: as potencialidades de ca-
da microrregião do estado devem 
ser mais bem diagnosticadas e di-
mensionadas por órgãos de plane-
jamento; a inserção da economia 
fluminense no contexto nacional 
e as condições colocadas pelos pa-
drões de concorrência global, para 
a identificação de oportunidades; 
a articulação da política industrial 
e tecnológica com as demandas 
sociais, gerando um ciclo virtuo-
so que mobiliza o poder de com-
pra do Estado em favor do desen-
volvimento produtivo e inovativo 
e esse esforço de desenvolvimen-
to em favor da solução de passi-
vos sociais.

* É doutorando em Economia pela 
UFRJ e pesquisador do Instituto de Es-
tudos sobre o Rio de Janeiro (Ierj) e da 
Rede de Pesquisas em Arranjos e Siste-
mas Produtivos e Inovativos Locais (Re-
deSist/UFRJ).
** É mestre em Planejamento Urbano e 
Regional pela UFRJ e pesquisador do Ierj.
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Bruno Leonardo Barth Sobral*

A guinada na lógica políti-
ca dominante não se expli-

ca como imposição de cima pa-
ra baixo. Independente da aposta 
governamental, ela está enraiza-
da socialmente e se ampliando a 
favor de uma ordem sociopolíti-
ca de caráter conservador. Fren-
te a ela, cabe evitar qualquer ati-
tude que facilite o patrulhamento 
ideológico e a perda de legitimi-
dade de interlocutores para en-
frentar temas-chave em que são 
especialistas e referências. O de-
safio é o não encurralamento pela 
falácia “ad hominen”, logo, pre-
servar respeito e reconhecimen-
to como analistas qualificados de 
políticas públicas.

É evitando o isolamento e 
pautando o debate sobre estra-
tégias de desenvolvimento so-
cioeconômico que se é capaz de 
acumular forças. Mesmo em con-
texto adverso, esse acúmulo é ain-
da possível. Contudo, diante da 
perda de autoestima coletiva, a 
defesa de direitos é uma bandeira 
que tende a ficar frágil se não for 
desdobramento da ampla defesa 
dos interesses nacionais. Enquan-
to Pátria e Nação forem invoca-
das basicamente por ufanismo, 
o senso comum parece ficar cada 
vez mais reacionário sobre direi-
tos. É vital que se tenha um na-
cionalismo autêntico e dar sig-
nificado popular ao amor pátrio 
como principais prioridades. E is-
so acima de qualquer valor uni-
versal, ou melhor, reinterpretan-
do qualquer um a partir de nossas 
necessidades históricas e condi-
ções concretas de defesa do Brasil 
e orgulho nacional.

O Rio não é apenas um estudo de caso
Progressistas sim, mas nacio-

nalistas antes de tudo. Cabe pon-
derar que o conceito original de 
New Deal é uma política de Esta-
do nacional e não um comitê de 
apoio internacionalista. O con-
ceito fica vazio sem clara concep-
ção geopolítica de interesses na-
cionais. Afinal, ele foi a resposta 
nacional dos EUA e seu poder es-
tatal a uma crise sistêmica do ca-
pitalismo. A nossa resposta foi a 
Revolução de 30. Curioso se a ig-
norarmos como ponto de parti-
da da reflexão para ação política. 
Nesse sentido, é o resgate do sen-
tido da Revolução de 30 que im-
porta como parâmetro histórico. 
Por que não rediscutir isso e atua-
lizar? No caso, defendo que agora 
seria não um nacionalismo de Es-
tado unitário, e sim um naciona-
lismo federativo.

Essa opção vai à raiz de nos-
sa formação social, não ignorando 
sua condição periférica como fun-
damento básico nem a necessida-
de de teorização própria para uma 
realidade diversa de progressistas 
de países centrais. A atual pressão 
entreguista e risco de ser joguete 
da corrida imperialista não é mera 
questão acessória. Nessa visão es-
tratégica, o debate se volta para as 
bases concretas da independência 
brasileira e seus nexos territoriais 
de integração.

Infelizmente, ainda há uma 
presunção de que projeto de país 
se sustenta basicamente no debate 
em escala nacional. Muitos acham 
que o único poder relevante é so-
bre ações diretas do governo cen-
tral, não notam como se constrói 
um processo de correlação de for-
ças por ação compartilhada do po-
der e não apenas, por exemplo, em 

decisões federais de pôr “grana” ou 
não numa região.

Devido à minha formação co-
mo economista regional e urbano, 
não vejo nação sem território, só 
guiada por princípios substantivos 
e líderes nacionais e sem a realida-
de material concreta das regiões e 
seu acúmulo próprio de forças po-
líticas. Por isso, venho recomen-
dando que defender a Nação exige 
lidar com escalas de poder subna-
cionais. A unidade em dialética 
com a especificidade de um país 
policêntrico, a unidade sob o va-
lor da diversidade.

Preocupar-se em construir li-
deranças regionais é um alicerce 
fundamental de qualquer proje-
to nacional. É a isso que me refiro 
quando falo em nacionalismo fe-
derativo, conceito que introduzo 
para o debate a partir desse artigo. 
Ao se guiar nesses termos, a ques-
tão fluminense se revela essencial.

Nesse aspecto, atribuir situa-
ção de crise no Rio de Janeiro a 
culpados ideológicos não reúne 
requisitos essenciais para se qua-
lificar o debate necessário sobre 
gestão pública. É preciso ir além 
de avaliações moralistas e gene-
ralistas no diagnóstico recente. 
Uma turma de críticos resume 
tudo à tese equivocada de “farra” 
dos incentivos públicos, e outra 
turma resume à culpa de revés 
na escala nacional, e sem Opera-
ção Lava Jato e golpe estaríamos 
muito bem. Uns isolam o Rio e a 
outros veem o Rio como simples 
desdobramento do nacional. Ne-
nhuma delas parte do Rio e seus 
desafios de gestão pública para 
entender os desafios nacionais e 
o papel da questão regional. É is-
so que proponho. 

Não podemos ecoar discur-
sos porque se alinham à zona de 
conforto. Caso contrário, só se 
usa o Rio como estudo de caso 
sem cuidado em liderar a organi-
zação de nossos interesses regio-
nais. É preciso um trato rigoro-
so das especificidades. É preciso 
compreender, por exemplo, que 
o Rio não viveu nenhuma bo-
nança no período anterior ao es-
touro da crise, segundo ótica eco-
nômica estrutural.  Ao contrário, 
reafirmamos uma estrutura pro-
dutiva oca que foi ignorada tan-
to pelo discurso oficial como, em 
grande medida, pelas forças que 
buscam ser alternativas. Isso pa-
ra não falar da histórica desestru-
turação da máquina pública es-
tadual junto ao marco de poder 
e incapacidade de lidar com ten-
sões no pacto federativo.

Sendo assim, a divergên-
cia fundamental passa a ser com 
arautos da austeridade que, sob 
a tese de “risco moral”, transfor-
mam tudo num exercício dou-
trinário materializado na ameaça 
legal de criminalização dos ges-
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tores que ousarem políticas eco-
nômicas alternativas. Pela força 
de retórica, ignoram o contexto 
histórico e tornam orçamentos 
equilibrados um axioma, logo, o 
problema seria superar restrições 
legais a cortar gastos obrigatórios 
o quanto que fosse preciso con-
tabilmente. Ou seja, o problema 
seria o “tamanho” do Estado que 
não caberia no orçamento.

Não se defende nenhuma ex-
travagância fiscal ao divergir, mas 
é falacioso pregar que gestores 
subnacionais têm que se acostu-
mar a viver com suas receitas pró-
prias, principalmente quando há 
grave crise. Da mesma forma, é 
falacioso pregar que a falta de in-
vestimentos necessários, o atraso 
no pagamento de fornecedores e 
até o próprio atraso de salários do 
funcionalismo público se devem 
à resistência em manter um Esta-
do “excessivo” com “rigidez” orça-
mentária diante da despesa com 
pessoal. Afinal, não tratam a ques-
tão real, a saber: por que há pro-
blema de receita?

O pouco debate estruturado 
sobre essas questões reflete uma 
contradição a superar: a produ-
ção de intelectuais “desterritoria-
lizados” na região. Diferente de 
outros lugares, ser orientado pa-
ra pensar sua região não é o atri-
buto mais valorizado no Rio de 
Janeiro. Há manifesta passivida-
de política mesmo em momento 
de crise estadual. No resto do pa-
ís, ainda que haja orientação ao 
debate nacional, é visível a políti-
ca de interesse regional travestida 
de nacional. Se uns pensam Rio 
derivado ou isolado do nacional, 
defendo pensar o nacional a par-
tir do Rio. Grande desafio mobi-
lizar um grupo com essa priori-
dade para dimensão territorial do 
desenvolvimento. 

Por isso, está em criação a RE-
DE PRÓ-RIO, um projeto cole-
tivo de integrantes do meio uni-
versitário, gestores públicos, 
movimentos sociais e cidadãos em 
geral interessados no debate inter-
disciplinar sobre estratégias para o 
Estado do Rio de Janeiro. Sua pre-
missa é que a evidência da crise re-
flete o impasse no modelo históri-
co de desenvolvimento. Uma das 
razões é o pouco acúmulo de re-
flexão organizada e não condução 
de uma visão estratégica, tornan-
do-se um dos desafios principais 

articular um avanço institucional 
nesse sentido.

Ir além de tratar o Rio só co-
mo estudo de caso e passar a ar-
ticular um discurso a partir do 
território, a partir dos interesses 
regionais. Hora de responsabili-
dade com a coordenação institu-
cional e negociação política, hora 
de achar as frestas e avançar acu-
mulando forças com clara visão 
estratégica. Ser dialético é não 
pensar de forma binária como se 
há ou não espaço para esse diá-
logo democrático, tudo é proces-

so e temos muito a perder para 
já julgar que perdemos tudo (ou 
o essencial). Como disse Albert 
Camus: “o absurdo só tem sentido 
na medida em que não seja admi-
tido”. Convido a continuar não 
admitindo e construir alternati-
vas pelo Rio.

* É professor da FCE/Uerj e especialista 
em Economia Fluminense. Melhor tese 
de doutorado no Prêmio Brasil de Eco-
nomia 2012 – Cofecon e primeiro lugar 
no Prêmio Ministro Gama Filho 2018 
– TCE/RJ.
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Uma verdadeira Nova Cedae
Elvio Gaspar*

O programa de governo do en-
tão candidato Wilson Witzel 

reconhecia que o setor de sanea-
mento no estado é um problema 
do “século 19” e se tornara algo 
“irresolvível”. Dada a dimensão 
do problema, propôs a necessida-
de de se implementar uma polí-
tica de Estado e não de governo. 
O discurso foi mantido após a vi-
tória e nos primeiros dias após a 
posse. Sobre a venda da Cedae, 
afirmava que “a dilapidação do 
patrimônio público como forma 
de cobrir o rombo da corrupção 
é inaceitável” e seguiu propondo 
parcerias público-privadas para 
dar conta do investimento bilio-
nário necessário.

Ao lado das obviedades como 
“uma política de Estado e não de 
governo”, o que deveria preocupar 
o governador é o porquê de inú-
meros governos do estado do Rio 
de Janeiro e de quase todos os ou-
tros estados da federação repetida-
mente afirmarem a mesma coisa 
sem que tenham sido observados 
avanços significativos na vergo-
nhosa chaga do saneamento bra-
sileiro. Este texto tentará apontar 
algumas pistas para o recorrente 
fracasso dos governadores.

Primeiramente, a obviedade. 
Vender a Cedae não é uma alter-
nativa, nem para eventuais ope-
radores privados. O volume de 
investimentos necessário é eleva-
díssimo e os riscos associados a 
um setor sensível são igualmente 
estratosféricos. A precariedade dos 
contratos de programa da Cedae 
com os municípios anuncia um 
tortuoso passivo judicial ao futuro 
concessionário. A regulação do se-

tor no país engatinha, ainda mais 
no estado do Rio, o que fragiliza 
as alternativas de mitigação de ris-
cos políticos, como o cancelamen-
to unilateral do contrato por al-
gum município insatisfeito com a 
velocidade dos investimentos ou a 
tarifa cobrada. Por fim, há a ques-
tão democrática: as prioridades de 
investimento, quando detalhadas, 
induzirão o plano de investimen-
tos a atender as áreas com maior 
capacidade de pagamento pa-
ra melhor viabilidade econômica, 
adiando os investimentos nas áre-
as historicamente esquecidas e ne-
cessitadas. 

Em resumo, ao lado da resis-
tência geral de privatização do se-
tor, vender a Cedae talvez não en-
contre compradores. Como para 
provar a tese, nem os príncipes li-
berais que governam São Paulo e 
Minas Gerais afirmam que ven-
derão suas empresas sem mudan-
ças no marco regulatório, mesmo 
sendo a Sabesp e a Copasa muito 
mais bem avaliadas que a Cedae.

A segunda obviedade é pro-
por fazer investimentos através de 
parcerias público-privadas. É ob-
vio porque não há outra maneira, 
a não ser que o estado do Rio des-
cubra um novo pré-sal na Baia de 
Guanabara. Durante muitos anos 
ainda o estado jiboiará os exces-
sos administrativos e os erros his-
tóricos de planejamento que leva-
ram as contas ao precipício. Isto 
se conseguir mudar rapidamen-
te sua estrutura produtiva, que 
produz muito pouco daquilo que 
consome. 

O governador falou em desti-
nar 3% dos royalties do petróleo, 
uns otimistas R$ 400 milhões por 
ano. Nesse caso, nem em 50 anos 

o estado atingirá as metas de uni-
versalização.

A Cedae vem alardeando que é 
lucrativa e que já começa a susten-
tar seus investimentos, sem preci-
sar do caixa do estado. Melhor não 
cair nessa. O lucro da empresa dis-
ponibiliza um volume ínfimo de 
investimento ao lado de passivos 
gigantescos. Difícil imaginar que 
seu balanço possa ser o motor do 
investimento em um horizonte de 
tempo razoável.

Assim, não se deve vender a 
Cedae e deve-se procurar atrair ca-
pitais privados para dar conta do 
investimento necessário à univer-
salização dos serviços. Repetindo, 
isto sempre foi dito e nunca cum-
prido. Por que será?

Antes é preciso entender o pa-
pel da Cedae. A empresa hoje faz 
parte do problema. É ela que não 
atende os municípios, trata com 
desprezo os usuários dos servi-
ços, maximiza (sem sucesso) seu 
resultado abandonando os inves-
timentos em esgoto, sem obser-
var qualquer controle por parte 
da sociedade. Pensar em controle 
social e escolha de prioridades é 
um sonho ainda muito distante, 

Fonte: GO associados e site Cedae

mas ao menos a empresa pode-
ria se esforçar em dar transparên-
cia a suas escolhas, dar previsão 
de soluções.

A Cedae é quem mais contri-
bui para convencer a sociedade de 
que deve ser privatizada. Em audi-
ência pública recente para conces-
são do serviço de esgotos na AP4 
em modelo parecido ao da AP5, a 
gritaria dos funcionários sobre os 
servidores do município produziu 
uma pérola: pressionada para ex-
plicar por que a prefeitura preferia 
a concessão privada e não a nego-
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ciação com própria Cedae, a  ser-
vidora respondeu: “o privado ao 
menos vai nos ouvir, exatamente 
o que vocês não estão deixando a 
gente fazer aqui”.

Na gestão de seus ativos e dos 
investimentos realizados com re-
cursos federais ou internacionais, 
o descaso é absurdo. Tudo o que 
se refere a esgotamento sanitário 
é secundário. A Baía de Guanaba-
ra é o exemplo mais acabado desta 
situação: investimentos em despo-
luição desde a década de 80 logra-
ram implantar um sistema de tra-
tamento para cerca de 80% do 
esgoto lançado na Baía e, no en-
tanto, só trata 35%. É fato que a 
operação de esgotos é menos van-
tajosa que a de água, mas investi-
mentos realizados sem ônus para 
a empresa deveriam ser rentáveis.

Deve-se reconhecer o esforço 
dos últimos dez anos na empresa. 
De uma empresa sem auditoria, 
fluxo de caixa negativo e prejuí-
zos recorrentes, passou a conhecer 
melhor seus ativos – que por isso 
não depreciavam e aumentavam a 
carga tributária – e a melhorar o 
cadastro e a cobrança, ainda que 
os auditores ressalvem os passivos 
do fundo de pensão e do auxílio 
saúde dos funcionários. Os núme-
ros hoje são ruins, mas críveis. Foi 
um grande passo.

Porém, a rentabilidade da ope-
ração não permite acelerar qual-
quer investimento. O retorno so-
bre o patrimônio líquido, medida 
de rentabilidade do investimen-
to efetivado pela sociedade, está 
na média de 5%, enquanto outras 
companhias públicas estaduais al-
cançam 15% (Copasa) e até 20% 
(Sabesp). A geração de caixa medi-
da pelo Ebtida (15%) é inferior ao 
das estaduais (35%) e muito infe-
rior ao das privadas operando no 
estado do Rio.

O problema da baixa rentabi-
lidade deriva do descaso com as 
perdas, hidrometração e cobrança 
adequada pela água. O índice de 
perdas totais de faturamento, que 
mede o quanto da água produzi-
da foi efetivamente faturada, é de 
55%, ao passo que a média nacio-
nal, incluindo empresas do norte e 
nordeste, é de 39%. Na região su-
deste é de 32%.

Os municípios da RM e Bai-
xada atingem índices ainda mais 
alarmantes: Nova Iguaçu (65%) 
Belford Roxo (68%), São Gon-
çalo (68%) e São João de Meri-
ti (60%) estão entre os 10 piores 
em perdas dentre os 100 maiores 
municípios do país (Trata Brasil 
2018). Dos 20 piores, 5 são do 
estado do Rio.

O que a levou a este ponto? 
Uma razão possível foi porque, 
historicamente, a Cedae serviu ao 
modelo excludente de prestação 
de serviços públicos, privilegian-
do áreas nobres sobre as de menor 
renda, mantendo adequadamente 
os sistemas de água, um pouco 
pior em esgoto, para as áreas no-
bres e abandonando as áreas mais 
pobres tanto em água como em 

esgoto. Mesmo possuindo profis-
sionais capazes tecnicamente, po-
dem estar projetando a história e 
cultura institucional da empresa 
para a gestão dos serviços nas áre-
as pobres.

Em outra abordagem, após as 
privatizações da década de 90, os 
estados venderam todas as empre-
sas geradoras de caixa, incluindo 
bancos estaduais, restando aos 
governos apenas as empresas de 
saneamento para este fim. Por 
fim, o governo é dono da empre-
sa e poderia direcioná-la ao aten-
dimento das prioridades do go-
verno e a uma melhor gestão de 
seu caixa. Mas não faz, e aqui es-
tá um ponto chave: a Cedae faz 
parte do cardápio de serviços dis-
poníveis para a troca clientelista e 
cumpre a lógica de atendimento 
pontual de demandas. 

Vejamos como funciona. É 
muito difícil, até o momento pe-
lo menos, ser prefeito de oposi-
ção ao governo do estado. A ló-
gica do poder no estado funda-se 
na capacidade de o governo en-
tregar serviços públicos (que tam-
bém inclui empregos e contratos) 
em troca de votos. Caso um pre-

feito endureça a posição contra 
o péssimo atendimento da Ce-
dae, uma sequência de maldades 
recai sobre ele, desde a simples 
piora do já desqualificado servi-
ço da Cedae, até a perseguição 
pelo TCE, MPE e outros, dada a 
influência do Executivo sobre as 
outras esferas de poder.

Portanto, abandonar o uso da 
empresa para fins clientelistas é 
imperativo racional, não apenas 
moral, e exigirá enfrentar com 
firmeza os interesses que serão 
contrariados, que incluem for-
necedores, prefeituras e até fun-
cionários da empresa. Deve-se 
superar a prática histórica, reco-
nhecer sua fragilidade operacio-
nal e financeira, mirar no atendi-
mento às demandas das cidades e 
dos cidadãos Aí sim entrará o que 
se pode chamar de a “verdadeira 
Nova Cedae”.

Se quiser mesmo resolver o 
“irresolvível”, avançar na regula-
ção e no cumprimento da lei de 
saneamento, o governo precisa-
rá da Cedae. Não essa daí, inca-
paz de gerar caixa para os investi-
mentos, mas aquela que conhece 
o estado do Rio e é tecnicamen-
te especializada no setor de água e 
esgoto. Sugere-se utilizar a capa-
cidade instalada da empresa para 
estudar, estruturar e subconceder 
a prestação dos serviços de água e 
esgoto em todo o estado, incluin-
do os municípios não atendidos 
por ela. Tornar a empresa, en-
fim, agente da solução. Isso pode 
atrair e liberar investimentos pri-
vados em quantidade necessária 
à universalização dos serviços em 
prazo razoável, incluindo a tão 
desejada despoluição da Baia de 
Guanabara.

* É engenheiro e mestre em planejamento 
urbano e regional pelo Ippur/UFRJ.

Fonte: SNIS 2016
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Teoria Marxista do Valor e Mercado Mundial:  
Uma contribuição aos estudos sobre os mecanismos 
de funcionamento do capitalismo global

O JE continua a publicação de resumos dos textos vencedores do 28º Prêmio de Monografia Economista Celso Furtado. O trabalho de conclusão de 
curso de Ozias Santos da Conceição Oliveira, graduado pela UFF-Campos dos Goytacazes, dividiu a primeira colocação com outros dois concorrentes.

Ozias Santos da Conceição Oliveira*

O fenômeno da globalização 
está intimamente vinculado 

à dinâmica e ao desenvolvimento 
capitalista, de modo que compre-
ender os fundamentos econômi-
cos desse fenômeno foi o objetivo 
do trabalho intitulado Teoria mar-
xista do valor e mercado mundial: 
uma contribuição aos estudos sobre 
os mecanismos de funcionamento do 
capitalismo global. Para atingir esse 
objetivo, a pesquisa se empenhou 
em investigar por quais nexos o 
modo capitalista de produção se 
constitui, por meio da conforma-
ção do mercado mundial, em um 
modo de produção necessaria-
mente global. Em outras palavras, 
a produção capitalista é uma pro-
dução para a venda em qualquer 
mercado, o que significa que é 
produção para a venda no merca-
do mundial. Isso só é possível pois 
o motor da economia capitalista é 
a obtenção do lucro, o qual resul-
ta da produção para a venda, de 
modo que é absolutamente irrele-
vante ao produtor quem está com-
prando sua mercadoria.

O mercado mundial, então, 
compreende a totalidade das tro-
cas no sistema capitalista. Mais do 
que isso: como as trocas são efe-
tivadas por compradores, de um 
lado, e vendedores, de outro, o 
mercado mundial estabelece la-
ços sociais entre indivíduos em ní-

tica mercadoria: o dinheiro, re-
presentante, afinal, da capacidade 
com a qual cada produtor se apro-
pria de uma fração da riqueza so-
cial. A venda das mercadorias por 
dinheiro só se realiza pois os traba-
lhos que produziram cada tipo de 
mercadoria posta à venda perdem 
suas especificidades concretas. Ao 
fazer isso, cada produtor contribui 
com a riqueza social com uma por-
ção de trabalho humano abstrato 
cristalizado em uma quantidade de 
mercadorias. Ou seja, o trabalho 
do pintor, do professor e do ope-
rador de telemarketing se equiva-
lem quando abstraímos as caracte-
rísticas concretas de cada um deles.

As mercadorias em que estão 
contidas quantidades iguais de tra-
balho ou que podem ser produzi-
das no mesmo tempo de trabalho 

abstrato têm a mesma grandeza 
de valor. Uma variação no tem-
po de trabalho socialmente reque-
rido para produção de uma mer-
cadoria altera a grandeza de valor 
da mesma. Assim, o referido tem-
po de trabalho é alterado de acor-
do com mudanças da força produ-
tiva do trabalho, a qual decorre de 
avanços científicos e tecnológicos.

Na circulação capitalista, o di-
nheiro deixa de ser apenas meio 
e se torna o fim desse processo: o 
capitalista adianta uma quantida-
de de dinheiro hoje para se apro-
priar de outra quantidade de di-
nheiro no futuro. Entretanto, esse 
movimento só faz sentido, isto é, 
só é racionalmente compreendi-
do, se a quantidade de dinheiro 
no começo for distinta da quanti-
dade de dinheiro no final do pro-
cesso. Temos, assim, a famosa re-
presentação D – M – D’, a qual 
representa a fórmula geral do ca-
pital, a qual, por sua vez, significa 
um contínuo movimento em que 
o valor se autovaloriza permanen-
temente. No mercado mundial, o 
dinheiro desempenha o papel de 
dinheiro mundial porque é a mer-
cadoria que ratifica o trabalho abs-
trato e, consequentemente, as tro-
cas no ambiente de mercado.

Por conseguinte, a atividade 
produtiva sob a dinâmica capita-
lista possui uma dupla caracterís-
tica: é ao mesmo tempo produção 
de valor de uso e de valor, isto é, 

vel mundial. A título de ilustração, 
podemos dizer que a forma como 
o processo de trabalho concreto é 
executado na China afeta o ritmo e 
a intensidade do trabalho no Bra-
sil, ou que a menor lucratividade 
do sistema financeiro em Londres 
pode forçar o fechamento de fábri-
cas em Johannesburgo. 

A contribuição de nosso traba-
lho é mostrar que essas questões 
práticas relativas ao funcionamen-
to do capitalismo global, visíveis 
em qualquer noticiário na televi-
são, podem ser plenamente com-
preendidas à luz de um rigoroso 
exame do mercado mundial atra-
vés da teoria marxista do valor. Pa-
ra isso, mostramos que a globaliza-
ção é uma necessidade do capital, 
isto é, que existe um dispositivo 
interno ao capital que força seu es-
praiamento pelos quatro cantos do 
mundo. E, ademais, uma vez cons-
tituído o mercado mundial, que a 
acumulação de capital aprofunda 
cada vez mais os laços sociais entre 
os produtores em nível mundial.

À primeira vista, mercado 
mundial é simplesmente o espaço 
das trocas de mercadorias. Estas, 
por sua vez, são produzidas pelo 
trabalho humano, os quais, quan-
do postos em contato via troca de 
mercadorias, perdem suas especifi-
cidades concretas. Em outras pala-
vras, a realização da troca signifi-
ca que os dois lados da negociação 
estão interessados em uma idên-
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compreende simultaneamente um 
processo de trabalho e um proces-
so de valorização. Ao prolongar o 
consumo da força de trabalho, o 
capitalista prolonga a jornada de 
trabalho, aumentando o valor do 
produto final sem pagar pelo con-
sumo adicional da força de tra-
balho que criou esse excedente 
de valor. Portanto, é possível no-
tar que o capitalista em busca de 
obter uma taxa de mais-valor ca-
da vez mais elevada põe em cur-
so um movimento que ele mesmo 
não consegue controlar, pois a avi-
dez por mais-trabalho faz parte do 
caráter da produção de mercado-
rias no capitalismo.

Diante disso, é importante res-
saltar que o capital, para Marx, é 
um processo de valorização insaci-
ável cuja dinâmica é determinada 
principalmente pelo uso da força 
de trabalho, o qual pressupõe sua 
compra e venda, sendo, portan-

to, uma relação social entre a classe 
trabalhadora e a classe capitalista. 
Além disso, infere-se que o traba-
lho subordina-se ao capital, pois o 
trabalho humano nesse modo de 
produção se submete a uma lógica 
na qual o próprio ser humano per-
de a capacidade de perceber qual 
é a sua finalidade, posto que ele se 
transforma em mero apêndice des-
cartável do processo.

Em função da concorrência en-
tre empresas distintas e da busca 
por mais dinheiro, generaliza-se no 
capitalismo uma tendência ao au-
mento de produtividade. Esta é, de 
fato, a arma mais eficiente com a 
qual cada capital sobrepuja os con-
correntes. Por esse motivo, exis-
te uma compulsão pelo aumento 
de produtividade, o qual significa 
aumento da massa de mercadorias 
produzidas e, portanto, da neces-
sidade permanente de ampliação 
dos mercados. Em outras palavras, 

o capital adquire uma lógica in-
controlável que escapa ao contro-
le dos indivíduos, a qual é respon-
sável pela universalização do modo 
de produção capitalista.

No capitalismo a troca, e con-
sequentemente a contradição ima-
nente à mercadoria (valor de usoe 
valor), é o fator que submete e de-
termina a totalidade das relações 
de produção. A mercadoria como 
unidade elementar da troca car-
rega uma contradição entre o ca-
ráter social e o caráter privado da 
produção capitalista e essa contra-
dição se faz presente em cada mo-
mento da produção. Assim, como 
mostramos na monografia, o mer-
cado mundial, como portador da 
totalidade, representa a expressão 
máxima do conjunto de leis que 
configuram o modo de produção 
capitalista, portador ou lugar de 
todas as contradições.

Em síntese, nossa conclusão 

foi que o mecanismo social de va-
lorização do valor submete o pró-
prio capitalista e toda a classe 
trabalhadora a uma lógica da pro-
dução pela produção. Isto é, o tra-
balho humano sob a sociabilidade 
mercantil capitalista não tem co-
mo finalidade a satisfação das ne-
cessidades humanas, mas o aten-
dimento dos anseios do capital. 
Logo, é um trabalho cujo senti-
do é fornecido por uma força es-
tranha aos próprios sujeitos. Além 
disso, esse estranhamento impõe 
um movimento incontrolável de 
expansão da riqueza, o qual im-
pulsiona o processo de globaliza-
ção capitalista.

Orientador: '
Leonardo de Magalhães Leite 

* É bacharel em Ciências Econômicas pe-
la Universidade Federal Fluminense, Polo 
Universitário de Campos dos Goytacazes.
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Apesar do avanço considerá-
vel do Brasil em grande parte 

dos indicadores sociais nos últimos 
dez anos, a desigualdade continua 
a ser um obstáculo para o desen-
volvimento do país. Em relatório 
divulgado em 2018 pela Oxfam1, 
comprovou-se que a desigualdade 
de renda brasileira ficou estagnada 
e o número de pobres cresceu 11% 
em 2017, o que piorou ainda mais 
a posição do país no ranking mun-
dial, agora o 9º mais desigual. O 
Estado do Rio, apesar de não es-
tar entre os mais desiguais do pa-
ís2, conserva gritantes diferenças 
econômicas e sociais entre as par-
celas da população.

Desde 2003, por determinação 
da Lei 4.056, o Rio conta com re-
cursos do Fundo de Combate à Po-
breza e às Desigualdades Sociais 
(FECP), destinado à redução das 
condições precárias de grande parte 
da população fluminense. Inicial-
mente, o Fundo vigoraria até 2010, 
mas os prazos de vigência sofreram 
modificações ao longo do tempo e 
vigorará até o final de 2019.

Nesse contexto de possível en-
cerramento do Fundo, o FPO re-

É necessário ir fundo no Combate à Pobreza
alizou uma análise sobre seus im-
pactos desde 2007, com a relação 
entre os dados de receitas e despe-
sas e a evolução dos indicadores 
sociais no Estado. Ademais, fize-
mos um diagnóstico do plano de 
governo de Wilson Witzel, com o 
objetivo de esclarecer o posiciona-
mento da nova gestão em relação 
à desigualdade do Rio.

Todos os dados estão deflaciona-
dos pelo IPCA de outubro de 2018.

De onde vêm os 
recursos do FECP?

Quando instituído, os recursos 
do FECP provinham majoritaria-
mente de um adicional de 1% na 
alíquota geral do ICMS3 destinado 
exclusivamente para o Fundo – à 
exceção de produtos da cesta básica, 
medicamentos excepcionais, dentre 
outros. Desde então, o orçamento 
de que dispunha o FECP cresceu 
em praticamente todos os anos até 
2011. A partir de 2012, a arrecada-
ção do fundo passou a apresentar 
quedas sucessivas até 2015, quando 
sua receita voltou à tendência ante-
rior, apresentando crescimento de 
25%. Esse aumento destoante na 

trajetória desde a criação do FECP, 
como mostra o gráfico 1, foi cau-
sado por uma mudança na legisla-
ção, que aumentou para 2% o adi-
cional da alíquota geral do ICMS a 
ser destinado ao Fundo.

Até hoje, o Fundo arrecadou 
um total de R$ 57,33 bilhões des-
de 2003, principalmente vindos 
dos setores Indústrias de Transfor-
mação, Comércio e Eletricidade e 
Gás. Se em 2010, esses três setores 
concentravam cerca de 63% da ar-
recadação do Fundo, passaram em 
2017 à casa dos 80%.

Para onde vão os 
recursos do FECP?

O FECP destina recursos a par-
tir de uma noção de “pobreza e desi-
gualdades sociais” que não se restrin-
ge à transferência direta de renda, 
mas perpassa os princípios da ga-
rantia de direitos sociais, na lógica 
de que pobreza se combate também 
com serviços públicos de qualidade4. 

Em 2017, Saúde e Educação re-
presentaram 86% do total do orça-
mento liquidado. Desde 2007, po-
rém, suas trajetórias se deram em 
direções opostas: como demons-
tra o gráfico 2, enquanto a Educa-
ção perdeu 50% do que dispunha, 
a Saúde cresceu 38%, o que fez 
com que sozinha respondesse em 
2018, até outubro, por 67% de to-
da despesa do Fundo. Apesar desse 
aumento na Saúde, o governo não 
alcançou o mínimo constitucio-
nal de aplicação na área em 2016 
e 2017. Além disso, negligenciou 
o investimento em Atenção Básica, 
praticamente inexistente no orça-
mento do Fundo, que se concen-
trou em Assistência Ambulatorial 
e Hospitalar e Pré-Hospitalar.

Há de se destacar que, se por 
um lado a promoção do acesso à 

saúde pública é um elemento de 
redução de desigualdades, por ou-
tro tampouco apenas ela basta. A 
alta centralização das despesas, 
em especial na Saúde, fez com que 
outras dez áreas, como Direito da 
Cidadania e Habitação, tivessem 
que dividir o resto dos 13% do 
orçamento ao longo de todo o pe-
ríodo. Como mostra o Gráfico 3, 
as quatro maiores funções passa-
ram a concentrar crescentemen-
te desde 2013 praticamente todo 
o orçamento do FECP. Por outro 
lado, uma área como Organização 
Agrária, que engloba programas 
ligados à Reforma Agrária, alcan-
çou menos que 0,2% entre 2007 
e outubro de 2018. Ressalta-se 
também, o risco da aplicação de, 
em média, 14% dos recursos do 
Fundo para pagamento de Pesso-
al, visto que vincular uma despe-
sa permanente a uma receita com 
prazo de validade pode gerar insu-
ficiências futuras. 

As políticas de saneamento fo-
ram o destino de apenas 0,7% do 
Fundo desde 2007. O período de 
maior concentração de investi-
mentos nessa área foi de 2015 a 
2017 – com quase 3 de cada 4 re-
ais do total já gasto com sanea-
mento. No entanto, os dados so-
cioeconômicos não corroboram 
esse aumento de prioridade dado 
no orçamento. Em 2015, 12,5% 
da população fluminense vivia em 
residências com ausência de esgo-
to sanitário. Dois anos depois, es-
se valor se elevou para 13%, se-
gundo dados da PNAD. 

Outro caso particular é o dos 
Transportes, que passou a ser inter-
mitente no orçamento do Fundo 
desde a criação do Bilhete Único, 
em 2011. A partir do ano seguin-
te, quando foi de fato consolidado, 

Gráfico 1 – Receita do FECP de 2007 
a outubro de 2018 (Em bilhões de reais)

Fonte: Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento (SEFAZ) – 
Subsecretaria de Receita.
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tornou-se responsável, em média, 
pela despesa de R$ 543,95 milhões 
por ano – praticamente toda a re-
alizada em Transporte. Isso signi-
ficou tornar o direito à mobilida-
de uma política pública um pouco 
mais relevante no orçamento do 
que era até então. 

Contudo, a Operação Cadeia 
Velha, do Ministério Público Fe-
deral (MPF), que levou à pri-
são de políticos e conselheiros do 
TCE, apontou para um esquema 
criminoso que perpassava a ope-
ração dos sistemas do vale-trans-
porte (RioCard e Bilhete Único) 
para o pagamento de propina. Se-
gundo o MPF, uma “lacuna legis-
lativa” permitia com que créditos 
expirados nos cartões permane-
cessem com a Fetranspor e fossem 
usados para lavagem de dinhei-
ro. Além disso, “a sonegação de 
informações e a falta de contro-
le da bilhetagem eletrônica foram 
intencionais”, já que, com isso, 
a própria Fetranspor informava 
ao governo quanto deveria rece-
ber de subsídio. Ou seja, os recur-
sos do Fundo contraditoriamente 
acabaram por contribuir, por um 
lado, para a garantia do direito à 
cidade da população e, por outro, 
para enriquecer setores da política 
e do empresariado.

Indicadores de Pobreza 
e Desigualdade

Segundo a PNAD, o número 
de pessoas em situação de pobreza 
diminuiu cerca de 40% nos últimos 
dez anos no Estado. Porém, a partir 
de 2016, este número voltou a cres-
cer e em 2017 mais de 902 mil pes-
soas sobreviviam com até R$ 234 
por mês. O hiato médio da pobre-
za, ou seja, a porcentagem média da 
renda da população necessária pa-
ra levar os mais pobres até a linha 
de pobreza, refletiu essa trajetória e 
apresentou uma redução de 5 pon-

tos percentuais. Todavia, no ano de 
2017 observa-se um aumento dis-
creto de 2,5 para 2,8 – consequên-
cia da expansão do número de pes-
soas em situação de pobreza, como 
evidencia o gráfico 4.

A renda domiciliar per capita, 
que mensura o poder de compra 
de cada residente de um determi-
nado domicílio, apesar de apresen-
tar flutuações, cresceu 26% na úl-
tima década, passando de R$1.363 
em 2007, para R$1.712 em 2017, 
o que significou uma expansão 

média de R$ 349 por pessoa em 
cada domicílio. Por outro lado, o 
percentual da população que tem 
um rendimento médio de até meio 
salário mínimo também cresceu, 
pois era 16,3% em 2007 e atin-
giu 22,9% em 2016. Já no exercí-
cio de 2017, esse número teve uma 
redução de 0,5 ponto percentual, 
permanecendo porém em uma si-
tuação pior que no ano inicial do 
estudo (Vide gráfico 5).

Já o índice de Gini mede a de-
sigualdade de renda da população, 

comparando a renda dos 20% mais 
ricos com os 20% mais pobres. No 
Rio, este indicador apresentou um 
histórico decrescente, o que de-
monstra uma queda no nível de de-
sigualdade de renda no Rio. En-
tre 2007 e 2017 saiu de 0,523 para 
0,481, ou seja, uma queda de 8%. 

Durante os anos de análise, al-
guns fatores contribuíram para a 
redução da desigualdade, tais co-
mo o comportamento favorável da 
economia e do mercado de traba-
lho, ao menos até 2014, além da 
valorização do salário mínimo e 
dos programas de transferência de 
renda dos governos federal e esta-
dual, como o programa Rio sem 
Miséria, que vigorou entre 2012 e 
2017, com o objetivo de transfe-
rir renda e incentivar o desenvol-
vimento autônomo da população.

Qual o futuro do FECP?
O plano de governo de Witzel 

apresenta três pilares para alcançar 
o que chama de “resgate do Estado 
com responsabilidade”: a seguran-
ça pública, o combate à corrupção 
e a reorganização das contas pú-
blicas. Nesse sentido, o programa 
dá indícios de maior controle nas 
despesas e propõe a redução da alí-
quota do ICMS, para assim, esti-
mular a geração de empregos e au-
mentar a base de incidência. Com 
isso, a proposta pode comprome-
ter diretamente a receita do FECP.

Ao realizar um diagnóstico da 
situação atual do Rio, o progra-
ma critica o Regime de Recupera-
ção Fiscal e medidas como o corte 
no Bilhete Único Intermunicipal, o 
abandono dos Restaurantes Popu-
lares e a redução de famílias assis-
tidas pelo Aluguel Social. São apre-
sentados projetos para a reativação 
dos Restaurantes Populares, para 
criação de um programa nos mol-
des do Bolsa Família e para melho-
res tarifas no Bilhete Único, mas o 

Gráfico 2 – Orçamento da Saúde, Educação e Total 
de 2007 a outubro de 2018 (Em bilhões de reais).

Fonte: Transparência Fiscal – Consulta Livre da Despesa (2007-out/2018).

Gráfico 3 – Evolução da despesa com Assistência 
Social, Transporte, Saúde e Educação (%).

Fonte: Transparência Fiscal, 2007 a out/2018.
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direito a moradia é deixado de lado. 
Parte dos programas que rece-

bem aplicação do FECP aparece 
nas propostas do plano de gover-
no. Na área da Saúde, propõe-se 
a reforma de hospitais de referên-
cia e a melhora no atendimento da 
rede de atenção materno-infantil. 

Para a Educação, a ampliação da 
rede FAETEC recebe destaque, as-
sim como a implantação de traba-
lho educacional no Departamen-
to Geral de Ações Socioeducativas. 

Entretanto, as propostas do go-
vernador não avançam para outros 
campos. O problema de doenças 

causadas por condições precárias é 
citado mais de uma vez, mas sem 
proposta concreta de ações preven-
tivas ou de controle sanitário. Nem 
mesmo a melhora da situação ha-
bitacional do Estado e a regulariza-
ção fundiária são mencionadas. A 
consolidação da Uerj e o incentivo 
à pesquisa, que são abarcados pelo 
FECP, também não recebem aten-
ção. Assim, nota-se a falta de uma 
estratégia estrutural de combate à 
pobreza, limitando as propostas a 
projetos pontuais. 

Considerações Finais
A contribuição do FECP co-

mo um incremento na arrecada-
ção do Estado destinado integral-
mente para o combate à pobreza 
é significativa. Por mais que a ten-
dência positiva dos indicadores so-
ciais não seja consequência exclu-
sivamente do Fundo, este colabora 
para que programas de cunho so-
cial tenham seu lugar reservado no 
orçamento e seja uma política de 
Estado. Todavia, é preciso atentar-
-se para dois elementos fundamen-
tais sobre a eficácia no combate às 
desigualdades. O primeiro deles é 
a forma pelo qual o FECP arre-
cada. O ICMS, enquanto impos-
to regressivo, incide menos sobre 
os mais ricos e mais sobre os mais 
pobres. O segundo é sobre a for-
ma como se aplicam os recursos. A 
concentração do Fundo em pou-
cos programas – em geral voltados 
à Saúde – prejudica a redução das 

desigualdades nas suas outras di-
mensões e a falta de transparência 
facilita o escoamento do orçamen-
to para a corrupção.

A existência do Fundo já es-
tá garantida até o final de 2019, 
mas o plano de governo de Witzel 
evidencia que a atual gestão não 
tratará a redução das desigualda-
des socioeconômicas do Rio co-
mo urgente. Mesmo que haja no-
va prorrogação do prazo, a não 
menção do Fundo de Combate à 
Pobreza em nenhum parágrafo do 
plano e o fato das palavras “desi-
gualdade” e “pobreza” aparecerem 
apenas duas vezes comprovam 
que o projeto de “resgate do Esta-
do” dificilmente se dará via redu-
ção da diferença de oportunida-
des. Parece que o único combate 
à pobreza do novo governador é o 
que ameaça fisicamente a vida da-
queles que pouco têm. 

1 “País Estagnado: Um Retrato das De-
sigualdades Brasileiras (2018)”. Disponí-
vel em https://www.oxfam.org.br/sites/
default/files/arquivos/relatorio_desigual-
dade_2018_pais_estagnado_digital.pdf
2 Pesquisa Nacional de Amostra em Do-
micílio (PNAD) Contínua 2017.
3 Imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços.
4 “Estudo de impacto gerado pela apli-
cação dos recursos do FECP na qualida-
de de vida da população fluminense” reali-
zado em 2017: http://www.fazenda.rj.gov.
br/sefaz/content/conn/UCMServer/path/
Contribution%20Folders/site_fazenda/
Subportais/PortalPlanejamentoOrcamen-
to/3_estudos_publicacoes/estudos_publi-
cacoes/relatorio_fecp2017_final.pdf?lve.

Gráfico 4: Hiato médio da pobreza 
no Estado do Rio de Janeiro (%)

Fonte: Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade 2007-2015 e PNAD Contínua 
2016 e 2017. *Em 2010 não houve Pnad devido à realização do Censo Demográfico.

Gráfico 5: Trajetória do rendimento médio per capita

Fonte: PNAD 2007-2017.  * Em 2010 não houve Pnad devido à realização do Censo 
Demográfico.


